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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Com relação aos conceitos, objetivos e finalidades da contabilidade,

julgue os itens a seguir.

51 A identificação da natureza dos elementos que compõem o

patrimônio de uma entidade constitui atividade que a

contabilidade desenvolve com vistas ao estudo do patrimônio

em seus aspectos qualitativos.

52 A contabilidade é uma ciência social cuja finalidade é permitir

aos seus usuários, que podem ser tanto pessoas físicas quanto

pessoas jurídicas, a avaliação da situação econômica e

financeira de uma entidade, independentemente dessa entidade

apresentar, ou não, finalidade lucrativa.

53 Os fluxos de receitas e despesas apresentados na demonstração

do resultado do exercício são exemplos de informações de

natureza financeira prestadas pela contabilidade. Os fluxos de

capital de giro, por outro lado, são exemplos de elementos que

caracterizam a dimensão econômica da contabilidade.

Com relação ao patrimônio, julgue os itens que se seguem.

54 Se uma entidade utilizar recursos excedentes de seu caixa para

amortizar o valor do principal de um empréstimo obtido junto

a uma instituição financeira, a situação líquida do patrimônio

dessa entidade será alterada. 

55 O balanço patrimonial é representado em duas colunas: na

coluna da esquerda, devem constar os itens do ativo, que

representam aplicações de recursos, e, na coluna da direita, os

itens do passivo e do patrimônio líquido, que representam

origens de recursos.

56 Uma entidade que apresenta bens no valor de R$ 15.000,

direitos no valor de R$ 10.000 e obrigações no valor de

R$ 30.000 encontra-se em situação de passivo a descoberto. 

Acerca de atos e fatos administrativos, julgue os itens seguintes.

57 A concessão de aval de títulos, por uma empresa, para

terceiros, representa fato administrativo que deve ser

reconhecido em contas patrimoniais pela contabilidade.

58 Considere que a empresa XYZ tenha sido beneficiada com o

perdão total de uma dívida contraída junto ao governo federal

e que a empresa ABC tenha sofrido uma multa por desrespeitar

uma lei ambiental. Nessa situação, os eventos ocorridos com

essas empresas representam fatos administrativos que podem

ser classificados, respectivamente, como misto e modificativo.

Julgue os itens subsequentes, relativos à correta classificação e

utilização de contas pela contabilidade.

59 Depreciação acumulada e ações em tesouraria são exemplos de

contas retificadoras de ativo cuja natureza do saldo é credora.

60 Os descontos obtidos por uma empresa em razão do pagamento

antecipado de uma dívida devem ser registrados a crédito de

uma conta de resultado (receitas) e a débito de uma conta

patrimonial (a conta do passivo que registra a operação). 

No que se refere à escrituração contábil e ao lançamento contábil,

julgue os itens a seguir.

61 No registro contábil pelo método das partidas dobradas, o

destino dos recursos representa o débito e a origem o crédito.

62 De acordo com as normas brasileiras de contabilidade, não se

pode corrigir por meio de um único lançamento de

complementação o lançamento contábil em que haja inversão

entre as contas debitada e creditada e incorreção de valor.

63 Após a ocorrência de transação comercial, os documentos

emitidos servem de base para a análise do contador e para o

registro contábil do lançamento, assim como para o posterior

controle do livro razão.

No que diz respeito aos padrões de contabilização de operações

contábeis diversas, julgue os itens de 64 a 74.

64 O lançamento contábil a débito de salários a pagar e a crédito

de adiantamento a empregados corresponde ao desconto de

adiantamento concedido a empregado no momento da

contabilização da folha de pagamento.

65 Na folha de pagamento, o registro do valor pago ao trabalhador

a título de salário-família representa o crédito do empregador

contra a previdência social.

66 Se a folha de pagamento de uma empresa for apropriada em

um mês (A) e o pagamento ocorrer no mês seguinte (B), o

registro da despesa referente aos descontos consignados

ocorrerá no mês B, no momento do repasse do setor financeiro

aos consignatários.

67 Adotando-se o regime de competência, as provisões para férias

e décimo terceiro salário são contabilizadas em contas de

despesas operacionais ou de custos de produção, no momento

da apropriação mensal, em contrapartida de uma conta de

resultado.
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68 O IPI não é contabilizado como dedução das vendas para a
apuração das vendas líquidas na DRE, visto que não integra a

base de cálculo da receita bruta de vendas.

69 O registro das depreciações reduz o valor de elementos do

ativo imobilizado e do intangível.

70 No caso de empréstimos e financiamentos contraídos com

correção pré-fixada, registra-se, na conta despesas financeiras
a vencer, uma despesa a ser levada para a DRE no exercício da

realização do endividamento.

71 As deduções de vendas representam descontos que,

considerados custos das vendas, são somados aos demais
custos das mercadorias vendidas para a apuração do lucro

bruto.

72 Para a apuração do lucro bruto operacional de uma empresa

industrial, os aluguéis devem ser computados no custo dos
produtos elaborados.

73 As variações monetárias devem ser consideradas sempre como
despesas financeiras para efeito da tributação do imposto de

renda, o que impede que sejam contabilizadas separadamente
das demais despesas financeiras.

74 Para a apuração e contabilização das compras brutas, deve-se
subtrair o ICMS incidente sobre o valor das mercadorias

adquiridas.

Com relação a conciliações contábeis, balancete e balanço

patrimonial, julgue os itens que se seguem.

75 As ações em tesouraria compõem o patrimônio líquido, tendo,

invariavelmente, saldo devedor.

76 Por meio da conciliação contábil, é possível identificar

divergências entre os saldos das contas bancárias e o saldo
contábil das empresas.

77 O levantamento do balancete de verificação pode ser
empregado para a avaliação da exatidão matemática dos saldos

das contas do livro razão.

78 As contas do patrimônio líquido representam saldos que já

transitaram pelo resultado do exercício.

79 Os ajustes de avaliação patrimonial não podem representar

ajustes negativos referentes a itens do ativo que passaram a
evidenciar valores diferentes dos registrados anteriormente.

Julgue os próximos itens, que se referem a componentes da
demonstração do resultado do exercício.

80 Despesas com PIS/PASEP e COFINS podem ser computadas
como deduções da receita bruta ou como despesas

operacionais.

81 Os cancelamentos de vendas representam deduções da receita

de vendas, não sendo necessários nem o seu registro nem a
criação de conta específica de saldo devedor.

82 Para a apuração da receita líquida de vendas, subtraem-se da
receita bruta os descontos concedidos condicionalmente e os

cancelamentos de vendas.

Julgue os itens seguintes, relativos a juros simples e compostos.

83 Se um capital de R$ 2.000 for aplicado por dois anos a juros
compostos, rendendo um montante de R$ 32.000, a taxa anual
de juros dessa aplicação será inferior a 310%.

84 É mais vantajoso aplicar R$ 5.000,00, por três anos a juros
simples de 100% ao ano do que aplicar esse mesmo valor, pelo
mesmo prazo, a juros compostos de 60% ao ano.

85 Um capital de R$ 1.000 aplicado por seis meses a uma taxa de
juros simples de 18% ao ano renderá de juros uma quantia
superior a R$ 100.

86 Considere que um capital inicial tenha sido aplicado, por cinco
meses, a uma taxa de juros simples de 5% ao mês e que o
montante obtido tenha sido novamente aplicado, por seis
meses, a determinada taxa de juros simples. Nessa situação, se,
ao final desse último período, o montante auferido for o dobro
do capital inicial, é correto afirmar que a taxa de juros da
última aplicação é superior a 12% ao mês.

RASCUNHO
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A respeito dos principais aspectos do orçamento, julgue os itens

subsequentes.

87 O orçamento geral, resumo dos planos da companhia, no qual

se estabelecem metas específicas das atividades de venda,

produção, distribuição e financeira, é comumente constituído

de um orçamento de caixa, uma demonstração de resultado

orçada e um balanço patrimonial orçado.

88 No orçamento geral, devem ser detalhados a aquisição e o uso

de recursos, financeiros ou de outra natureza, durante um

período específico de tempo.

89 O orçamento é expresso em termos qualitativos devendo, os

aspectos quantitativos ser expressos na demonstração do fluxo

de caixa da empresa.

90 O orçamento é uma forma eficaz de controle, pois nele são

descritas a receita e a despesa esperadas no período, podendo

o gestor, com o decorrer do tempo, comparar o real com o

orçado; quando esses elementos se distanciam, as ferramentas

de controle orçamentário devem ser utilizadas pelo gestor.

Acerca dos conceitos de finanças, julgue os itens que se seguem.

91 A alavancagem financeira de uma empresa é medida pela

relação entre o passivo total e o patrimônio líquido, logo,

quanto mais empréstimos e financiamentos forem contraídos

por uma empresa, maior será sua alavancagem.

92 Em termos financeiros, recomenda-se postergar o recebimento

de fluxos de caixa, em razão do valor do dinheiro no tempo e

do custo de capital.

93 O capital circulante líquido (CCL) deve refletir a liquidez da

empresa, assim, quanto maior o CCL, menores serão a

rentabilidade exigida e o risco de insolvência. 

Considerando os aspectos tributários e seus impactos na operação

das empresas, julgue os itens a seguir.

94 O ICMS deve ser adicionado ao valor do estoque, não sendo

necessária a apuração do imposto a recuperar.

95 Para o cálculo do lucro real, considera-se o lucro líquido do

período apurado na escrituração comercial, denominado lucro

contábil, que deve ser ajustado pelas adições, exclusões e

compensações autorizadas na legislação. 

96 O ISS é um tributo estadual, previsto na Constituição Federal,

e criado por lei complementar federal.

97 Compete aos estados e à União instituir impostos sobre

importação, exportação, rendas e proventos, produtos

industrializados, propriedade territorial rural, grandes fortunas

e operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos

e valores mobiliários.

Acerca do pregão eletrônico, julgue os próximos itens.

98 A modalidade de licitação em questão pode ser do tipo menor

preço ou maior lance ou oferta.

99 As normas disciplinadoras do pregão eletrônico devem ser

sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da

administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a

segurança da contratação.

100 A publicação de aviso, na fase externa do pregão eletrônico,

para a convocação dos interessados a contratações estimadas

em valores superiores a um milhão e trezentos mil reais deve

ser divulgada necessariamente no Diário Oficial da União; em

meio eletrônico, na Internet; e em jornal de grande circulação

regional ou nacional.

101 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o

pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico,

contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais

vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o

critério de julgamento, não se admitindo a negociação de

condições diferentes das previstas no edital.

102 O pregão eletrônico destina-se às aquisições de bens e serviços

comuns e alienações em geral.
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Em relação ao sistema de registro de preços, julgue os itens que

se seguem.

103 Esse sistema pode ser adotado quando não seja possível definir

previamente o quantitativo a ser demandado pela

administração, dada a natureza do objeto.

104 A licitação para registro de preços deve ser precedida de ampla

pesquisa de mercado e pode ser realizada na modalidade de

tomada de preços, do tipo menor preço, ou na modalidade

pregão.

105 A ata de registro de preços pode ser utilizada por qualquer

órgão ou entidade da administração pública federal que não

tenha participado do certame licitatório, mediante a

concordância do fornecedor.

106 O registro do fornecedor deve ser cancelado quando não for

aceita a redução do preço registrado em razão de se verificar

que este é superior aos registrados em atas posteriores.

107 O referido sistema consiste no conjunto de procedimentos para

o registro formal de preços relativos à prestação de serviços e

aquisição de bens, para contratações futuras.

Considerando os princípios de contabilidade, julgue os itens

seguintes, com base na Resolução n.º 750/1993 do Conselho

Federal de Contabilidade e respectivas alterações.

108 A suspensão do exercício da profissão pelo prazo de seis meses

a um ano é penalidade aplicada ao profissional em caso de

inobservância dos princípios de contabilidade.

109 A observância dos princípios de contabilidade é obrigatória no

exercício da profissão e constitui condição de legalidade das

Normas Brasileiras de Contabilidade.

110 De acordo com o princípio da entidade, a soma ou agregação

contábil de patrimônios autônomos não resulta em nova

entidade, mas em unidade de natureza econômico-contábil.

111 A atualização monetária não fere o princípio do registro pelo

valor original, visto que ela representa o ajustamento dos

valores originais para determinada data, mediante a aplicação

de indexadores ou de outros elementos aptos a traduzir a

variação do poder aquisitivo da moeda nacional em dado

período.

Julgue os itens subsequentes acerca dos títulos e valores mobiliários

previstos na Lei n.º 6.404/1976 e em suas alterações.

112 As ações de uma sociedade anônima podem ser ordinárias,

preferenciais ou de fruição, sendo esta representada por ações

que podem ser utilizadas para substituir ações integralmente

amortizadas.

113 A ação é indivisível em relação à companhia e, quando a ação

pertencer a mais de uma pessoa, os direitos por ela conferidos

podem ser exercidos por qualquer uma delas, isolada ou

conjuntamente.

114 Uma companhia não poderá emitir debêntures cujo vencimento

somente ocorra nos casos de inadimplência da obrigação de

pagar juros e de dissolução da companhia.

115 Os bônus de subscrição conferem aos seus titulares o direito de

subscrever ações do capital social, que será exercido mediante

apresentação do título à companhia e pagamento do preço de

emissão das ações.

116 Às partes beneficiárias é permitido atribuir qualquer direito

privativo de acionista, salvo o de fiscalizar os atos dos

administradores.

Ainda com relação à Lei n.º 6.404/1976 e alterações, julgue os itens

a seguir.

117 Em uma sociedade anônima, o acionista é responsável somente

pelo preço de emissão das ações que subscrever ou adquirir.

118 O capital autorizado corresponde a um limite de aumento do

capital social, em valor do capital ou em número de ações,

previsto no estatuto social, independentemente da modificação

deste.

119 A denominação da sociedade anônima pode conter o nome do

fundador que tenha concorrido para o êxito da empresa.

120 São classificadas como reserva estatutária a contribuição do

subscritor de ações que ultrapassar o valor nominal e a parte do

preço de emissão das ações sem valor nominal que ultrapassar

a importância destinada à formação do capital social, inclusive

nos casos de conversão em ações de debêntures ou partes

beneficiárias.
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